ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

VOTO EM SEPARADO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 92, DE 2019.

De autoria do nobre Deputado Frederico d’Avila, o Projeto de Lei em epígrafe pretende instituir o Programa Cívico-Militar no ensino fundamental e médio da rede pública e privada de ensino.

Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes à 3ª e 7ª Sessões Ordinárias (de 20/03/19 a 26/03/19), recebeu um substitutivo e duas emendas.

Em seguida, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta egrégia Assembleia Legislativa, a fim de ser analisada quanto seus aspectos constitucionais e legais.

Ato contínuo, o Deputado Emídio de Souza, designado Relator, apresentou voto favorável ao projeto, na forma do Substitutivo nº 1, e contrário às Emendas 1 e 2.

Por ocasião da reunião desta Comissão em 09/02/2022, esta Parlamentar pediu vista do Projeto, a fim de melhor analisar as mudanças que estavam sendo propostas. 

Ao emitir seu parecer, o nobre Deputado Emidio de Souza pontuou que a propositura em apreço sofre de vício de inconstitucionalidade, posto que ofende os incisos II, III e VI do artigo 206 da Magna Carta. 

Aduziu o Parlamentar que o Projeto de Lei 92/2019 contraria os princípios da liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber, o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino, gestão democrática do ensino público, na forma da lei.

Da manifestação apresentada, com a devida vênia, esta Parlamentar discorda. 

Preliminarmente, porque à Comissão de Constituição, Justiça e Redação está afeta a competência para apreciar a constitucionalidade da propositura bem como a melhor técnica de redação. Não houve apreciação pelo Deputado relator neste sentido.

Em verdade, do respeitável voto, depreende-se que há análise de mérito da demanda. E, ainda assim, a nosso ver, sem fundamento que a ampare.

Isso porque a implantação do Programa Cívico-Miliar nas escolas do Estado, em nada fere nossa Lei Maior. Não há, em nenhum dispositivo do projeto em pauta, qualquer menção à imposição de ideias, formas de aprender, inibição da divulgação do pensamento, ou qualquer cerceamento de direitos ou ofensas a princípios delineados na Constituição da República.

Note-se que a redação do artigo 5ª do Projeto em estudo assim dispõe:

Artigo 5° - O Programa Cívico Militar e a gestão acadêmica são independentes, devendo, porém, serem harmônicos, permanecendo a definição do conteúdo didático a cargo dos diretores e professores devidamente admitidos ou nomeados.

Da análise feita, é possível concluir que o Projeto respeita os princípios insertos em nossa Magna Carta, não permitindo alteração de conteúdo ou de modelo pedagógico já implementado.

As escolas militares, caso ofendessem a Constituição, não poderiam existir. E é de conhecimento público que tais unidades escolares têm elevada procura por vagas, sem olvidar dos resultados alcançados no Exame Nacional do Ensino Médio e nos exames vestibulares nas universidades públicas e privadas.

Ademais, como apontado na justificativa, a instituição do programa cívico-militar nas escolas públicas e privadas do estado coaduna-se com o Decreto Presidencial nº 9.465, assinado em 2 de janeiro de 2019.

Consideramos pertinente destacar o disposto no Anexo I do Decreto, especialmente no artigo 1º e parágrafo único:

Art. 1º - O Ministério da Educação, órgão da administração federal direta, tem como área de competência os seguintes assuntos:

I - política nacional de educação;

II - educação infantil;

III - educação em geral, compreendendo o ensino fundamental, o ensino médio, o ensino superior, a educação de jovens e adultos, a educação profissional, a educação especial e a educação a distância, exceto o ensino militar;

IV - avaliação, informação e pesquisa educacional;

V - pesquisa e extensão universitária;

VI - magistério; e

VII - assistência financeira a famílias carentes para a escolarização de seus filhos ou dependentes.

Parágrafo único - Para o cumprimento de suas competências, o Ministério da Educação poderá estabelecer parcerias com instituições civis e militares que apresentam experiências exitosas em educação.

Aduz o relator que o artigo 11 do Projeto
 fere o artigo 214 da Constituição Federal
. É necessário destacar que, ao tecer tal argumento, o exímio Deputado analisa o mérito da propositura, o que deve ser feito nas Comissões Especiais.

Nesta esteira, destacamos que o projeto de lei de autoria do Deputado Frederico d’Avila versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos precisos termos do artigo 24, inciso IX da Constituição Federal, que ora colacionamos:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I-  (...)
IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;

Não obstante a evidente constitucionalidade da iniciativa para apresentação do Projeto de Lei 92/2019, insta considerar que a propositura está em consonância com o Programa Nacional de Escolas Cívico-Militares, recém lançado pelo Ministério da Educação, que almeja atingir 216 escolas até o ano de 2023.

Considerando, assim, o preenchimento dos requisitos legais e constitucionais da propositura em apreço, esta Parlamentar é favorável ao Projeto de Lei 92/2019, em sua integralidade.

Com relação ao Substitutivo nº 1, apresentado pela nobre Deputada Professora Bebel, nota-se que pretende vedar o ensino cívico-militar nas escolas, instituindo valores distintos daqueles propostos pelo autor da propositura.

Sabe-se que o substitutivo é o instrumento regimental utilizado para propor alterações mais substanciais ao texto de um Projeto, as quais não poderiam ser contempladas com uma simples emenda. 

Sabe-se também, contudo, que ainda que sejam propostas diversas alterações, elas devem preservar o âmago da propositura, o que irrefutavelmente não foi observado pelo substitutivo proposto.

Se, por um lado, o Projeto original pretende instituir o Programa Cívico-Militar nas escolas, o substitutivo objetiva vedar esse programa, indo no sentido complemente contrário ao espírito da propositura.

Fossem as alterações propostas apenas sugestões de aprimoramento do Programa ou mudanças a nível de redação, estaria o substitutivo em conformidade com sua razão de existir. O texto apresentado, porém, ao invés de melhorar o Projeto inicial, esvazia por completo seu sentido, criando, na realidade, um outro Projeto com objetivo oposto, razão pela qual não pode ser acolhido.

Já em relação às duas emendas, protocolizadas pelo nobre Deputado Daniel José, diferentemente do Substitutivo nº 1, demonstram-se compatíveis com o objetivo do projeto em sua forma original, e propõem pequenas alterações e adequações do projeto para se adequar ao âmbito escolar.

Diante de todo o exposto, o voto é favorável ao PL nº 92/2019 e favorável às Emendas 1 e 2 e contrário ao Substitutivo nº1.
Sala das Comissões, em

Janaina Paschoal

� “Artigo 11 - Todas as atividades devem ter como objetivo primordial o desenvolvimento do sentimento de patriotismo e responsabilidade cívica, ética e moral.”


� “Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a:


 I - erradicação do analfabetismo;


II - universalização do atendimento escolar;


III - melhoria da qualidade do ensino;


IV - formação para o trabalho;


V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.


VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto.”
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